Parecer N.º 506 , de 2003.

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei n.º 180, de 2000.

De autoria do nobre Deputado Luis Carlos Gondim, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de telas de proteção nos viadutos e passarelas localizados sobre rodovias estaduais.


Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da IX Consolidação do Regimento Interno desta Casa, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 47º a 51º Sessões Ordinárias, de 11 a 17 de abril de 2000, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Em seguida, de acordo com o disposto no §1º do artigo 31 do regimento supracitado, o projeto foi enviado a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisado quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico.


Ao analisar a matéria, verifica-se que a mesma é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, estando de acordo com o disposto no artigo 24 da Constituição do Estado.


Verifica-se ainda ser dever do Estado e direito do cidadão a segurança pública. Segundo o Código de Trânsito Brasileiro, artigo 1º, §2º, “o trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito”.


Desta forma, inexistindo óbices no âmbito que cumpre a esta Comissão opinar, nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei n.º 180, de 2000.


É o nosso parecer.


a) Pedro Mori – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 13/6/00

a) Célia Leão – Presidente

Jorge Caruso – Edmir Chedid – Célia Leão – Roque Barbiere – Carlinhos Almeida – Carlos Braga.

